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PARECER Nº 673, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 748, DE 2021
De autoria do Deputado Murilo Felix, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a reservar vagas de trabalho em órgãos da Administração Pública para portador de Transtorno do Espectro Autista - TEA, no âmbito do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões ordinárias entre os dias 08 e 12 de novembro de 2021, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Em seguida, teve sua entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 16/11/2021, onde o projeto recebeu parecer favorável quanto a sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, para análise quanto ao mérito.
Na condição de relatora cumpre-me, primeiramente, observar que a própria Constituição do Estado prevê atenção e tratamento adequado as pessoas com deficiência, nas áreas da saúde, esporte e lazer, na educação e promoção social, de forma a garantir a indispensável proteção especial com a adoção de programas, projetos, atividades culturais, educacionais, de lazer e outros afins.
A par disso, vale destacar que a propositura em questão trata-se de uma medida meritória e louvável, de grande alcance social, que vem ao encontro de forma complementar, ao dever do estado de proteção, bem estar e dignidade da pessoa com deficiência, pois visa promover a inclusão social e laboral de pessoas com TEA, garantindo-lhes oportunidades justas e igualitárias no mercado de trabalho e permitindo que superem uma série de barreiras e preconceitos.
É de conhecimento da sociedade civil e da comunidade científica que portadores de TEA são altamente concentrados e possuem habilidades e potenciais que são fundamentais e necessários na execução de atividades técnicas. Para além de munir a administração pública de profissionais exemplares, esta medida estará exalando a diversidade em seu escopo e o princípio da igualdade de oportunidades para todos.

Outro aspecto importante a ser salientado é o exemplo que o Estado de São Paulo poderá dar ao adotar essa medida inclusiva. Ao aprovar e implementar a reserva de vagas para portadores de TEA, o Estado estará incentivando outros setores e empresas a seguirem o mesmo caminho, fomentando a inclusão em todos os âmbitos da sociedade.
Julgamos a presente propositura digna de aplausos e merecedora de total acolhimento pelos nobres colegas desta Comissão.
Visando uma sociedade mais justa, igualitária, solidária, inclusiva e plural, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 748, de 2021.
Maria Lúcia Amary - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARIA LÚCIA AMARY, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 27/6/2023.
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